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MAXILETRA – 28ªED 

 
OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CC MAXILETRA Constituição 
Federal 

Inserir redação  

 
Art. 73. ... 
§ 1º ... 
I – mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade; 
► Inciso I com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
... 
Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos dentre 
cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada. 
► Caput com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
► ... 
Parágrafo único. ... 
... 
Art. 104. ... 
Parágrafo único. Os Ministros do Superior Tribunal de Justiça serão nomeados pelo Presidente 
da República, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, 
de notável saber jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria 
absoluta do Senado Federal, sendo: 
► Caput do parágrafo único com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
... 
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete juízes, recrutados, 
quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e menos de setenta anos de idade, sendo: 
► Caput com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
I – ... 
... 
Art. 111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compõe-se de vinte e sete Ministros, escolhidos 
dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente da República após aprovação 
pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: 
► Caput com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
... 
Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, no mínimo, sete juízes, 
recrutados, quando possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da República 
dentre brasileiros com mais de trinta e menos de setenta anos de idade, sendo: 
► Caput com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
► ... 
... 
Art. 123. ... 
Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, sendo: 



► Caput do parágrafo único com a redação dada pela EC nº 122, de 17-5-2022. 
I – ... 
... 
Art. 198. ... 
... 
§ 6º ... 
► ... 
§ 7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 
fica sob responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, gratificações e 
indenizações, a fim de valorizar o trabalho desses profissionais. 
§ 8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos agentes comunitários de saúde 
e dos agentes de combate às endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva. 
§ 9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 
não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos 
Estados e ao Distrito Federal. 
§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias terão também, 
em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado 
aos seus vencimentos, adicional de insalubridade. 
§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes 
comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão objeto de inclusão no 
cálculo para fins do limite de despesa com pessoal. 
► §§ 7º a 11 acrescidos pela EC nº 120, de 5-5-2022. 
 

 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CC MAXILETRA Lei nº 8.069/1990 
(ECA) 

Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 18-A. ... 
... 
II – ... 
... 
c) ... 
► Art. 18-A acrescido pela Lei nº 13.010, de 26-6-2014. 
Art. 18-B. ... 
► Caput do art. 18-B acrescido pela Lei nº 13.010, de 26-6-2014. 
... 
V – ... 
► Incisos I a V acrescidos pela Lei nº 13.010, de 26-6-2014. 
VI – garantia de tratamento de saúde especializado à vítima. 
► Inciso VI acrescido pela Lei nº 14.344, de 24-5-2022, para vigorar após 45 dias de sua 
publicação. 
Parágrafo único. ... 
► Parágrafo único acrescido pela Lei nº 13.010, de 26-6-2014. 
... 



Art. 70-A. ... 
► Caput do art. 70-A acrescido pela Lei nº 13.010, de 26-6-2014. 
... 
VI – ... 
► I a VI acrescidos pela Lei nº 13.010, de 26-6-2014. 
VII – a promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e de outras informações relevantes às 
consequências e à frequência das formas de violência contra a criança e o adolescente para a 
sistematização de dados nacionalmente unificados e a avaliação periódica dos resultados das 
medidas adotadas; 
VIII – o respeito aos valores da dignidade da pessoa humana, de forma a coibir a violência, o 
tratamento cruel ou degradante e as formas violentas de educação, correção ou disciplina; 
IX – a promoção e a realização de campanhas educativas direcionadas ao público escolar e à 
sociedade em geral e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos 
das crianças e dos adolescentes, incluídos os canais de denúncia existentes; 
X – a celebração de convênios, de protocolos, de ajustes, de termos e de outros instrumentos 
de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não 
governamentais, com o objetivo de implementar programas de erradicação da violência, de 
tratamento cruel ou degradante e de formas violentas de educação, correção ou disciplina; 
XI – a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de 
Bombeiros, dos profissionais nas escolas, dos Conselhos Tutelares e dos profissionais 
pertencentes aos órgãos e às áreas referidos no inciso II deste caput, para que identifiquem 
situações em que crianças e adolescentes vivenciam violência e agressões no âmbito familiar 
ou 
institucional; 
XII – a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito 
respeito à dignidade da pessoa humana, bem como de programas de fortalecimento da 
parentalidade positiva, da educação sem castigos físicos e de ações de prevenção e 
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente; 
XIII – o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, dos conteúdos 
relativos à prevenção, à identificação e à resposta à violência doméstica e familiar. 
► VII a XIII acrescidos pela Lei nº 14.344, de 24-5-2022, para vigorar após 45 dias de sua 
publicação. 
... 
Art. 70-B. ... 
► Nova redação do dispositivo alterado: "Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que 
atuem nas áreas da saúde e da educação, além daquelas às quais se refere o art. 71 desta Lei, 
entre outras, devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e a 
comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos de crimes praticados contra a criança e o 
adolescente.” 
► Caput do art. 70-B com a redação dada pela Lei nº 14.344, de 24-5-2022, para vigorar após 
45 dias de sua publicação. 
Parágrafo único. ... 
► ... 
Art. 71. ... 
... 
Art. 136. ... 
... 
XII – ... 
► ... 
XIII – adotar, na esfera de sua competência, ações articuladas e efetivas direcionadas à 
identificação da agressão, à agilidade no atendimento da criança e do adolescente vítima de 
violência doméstica e familiar e à responsabilização do agressor;  



XIV – atender à criança e ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e 
familiar, ou submetido a tratamento cruel ou degradante ou a formas violentas de educação, 
correção ou disciplina, a seus familiares e a testemunhas, de forma a prover orientação e 
aconselhamento acerca de seus direitos e dos encaminhamentos necessários; 
XV – representar à autoridade judicial ou policial para requerer o afastamento do agressor do 
lar, do domicílio ou do local de convivência com a vítima nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a criança e o adolescente; 
XVI – representar à autoridade judicial para requerer a concessão de medida protetiva de 
urgência à criança ou ao adolescente vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar, 
bem como a revisão daquelas já concedidas; 
XVII – representar ao Ministério Público para requerer a propositura de ação cautelar de 
antecipação de produção de prova nas causas que envolvam violência contra a criança e o 
adolescente; 
XVIII – tomar as providências cabíveis, na esfera de sua competência, ao receber comunicação 
da ocorrência de ação ou omissão, praticada em local público ou privado, que constitua 
violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente; 
XIX – receber e encaminhar, quando for o caso, as informações reveladas por noticiantes ou 
denunciantes relativas à prática de violência, ao uso de tratamento cruel ou degradante ou de 
formas violentas de educação, correção ou disciplina contra a criança e o adolescente; 
XX – representar à autoridade judicial ou ao Ministério Público para requerer a concessão de 
medidas cautelares direta ou indiretamente relacionada à eficácia da proteção de noticiante 
ou denunciante de informações de crimes que envolvam violência doméstica e familiar contra 
a criança e o adolescente. 
► Incisos XIII a XX acrescidos pela Lei nº 14.344, de 24-5-2022, para vigorar após 45 dias de 
sua publicação. 
Parágrafo único. ... 
► ... 
... 
Art. 157. ... 
... 
§ 3º A concessão da liminar será, preferencialmente, precedida de entrevista da criança ou do 
adolescente perante equipe multidisciplinar e de oitiva da outra parte, nos termos da Lei nº 
13.431, de 4 de abril de 2017. 
§ 4º Se houver indícios de ato de violação de direitos de criança ou de adolescente, o juiz 
comunicará o fato ao Ministério Público e encaminhará os documentos pertinentes. 
► §§ 3º e 4º acrescidos pela Lei nº 14.340, de 18-5-2022. 
... 
Art. 201. ... 
... 
XII – ... 
► ... 
XIII – intervir, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes de violência 
doméstica e familiar contra a criança e o adolescente. 
► Inciso XIII acrescido pela Lei nº 14.344, de 24-5-2022, para vigorar após 45 dias de sua 
publicação. 
... 
Art. 226. ... 
§ 1º Aos crimes cometidos contra a criança e o adolescente, independentemente da pena 
prevista, não se aplica a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995. 
§ 2º Nos casos de violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, é vedada a 
aplicação de penas de cesta básica ou de outras de prestação pecuniária, bem como a 
substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa. 



► §§ 1º e 2º acrescidos pela Lei nº 14.344, de 24-5-2022, para vigorar após 45 dias de sua 
publicação. 
 
 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CC MAXILETRA Lei nº 12.318/2010 
 
(Lei da Alienação 
Parental) 

Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 4º ... 
Parágrafo único. Assegurar-se-á à criança ou ao adolescente e ao genitor garantia mínima de 
visitação assistida no fórum em que tramita a ação ou em entidades conveniadas com a 
Justiça, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à integridade física ou 
psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional eventualmente designado 
pelo juiz para acompanhamento das visitas. 
► Parágrafo único com a redação dada pela Lei nº 14.340, de 18-5-2022. 
Art. 5º ... 
... 
§ 4º Na ausência ou insuficiência de serventuários responsáveis pela realização de estudo 
psicológico, biopsicossocial ou qualquer outra espécie de avaliação técnica exigida por esta Lei 
ou por determinação judicial, a autoridade judiciária poderá proceder à nomeação de perito 
com qualificação e experiência pertinentes ao tema, nos termos dos arts. 156 e 465 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil). 
► § 4º acrescido pela Lei nº 14.340, de 18-5-2022. 
Art. 6º ... 
... 
VII – Revogado. Lei nº 14.340, de 18-5-2022. 
§ 1º ... 
► Parágrafo único renumerado para § 1º pela Lei nº 14.340, de 18-5-2022. 
§ 2º O acompanhamento psicológico ou o biopsicossocial deve ser submetido a avaliações 
periódicas, com a emissão, pelo menos, de um laudo inicial, que contenha a avaliação do caso 
e o indicativo da metodologia a ser empregada, e de um laudo final, ao término do 
acompanhamento. 
► § 2º acrescido pela Lei nº 14.340, de 18-5-2022. 
... 
Art. 8º-A. Sempre que necessário o depoimento ou a oitiva de crianças e de adolescentes em 
casos de alienação parental, eles serão realizados obrigatoriamente nos termos da Lei nº 
13.431, de 4 de abril de 2017, sob pena de nulidade processual. 
► Art. 8º-A acrescido pela Lei nº 14.340, de 18-5-2022. 
 
 
 
 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 



CC MAXILETRA Lei nº 12.527/2011 
 
(Lei do Acesso à 
Informação) 

Inserir redação  

 
Art. 7º ... 
... 
VII – ... 
... 
b) ... 
VIII – VETADO. Lei nº 14.345, de 24-5-2022. 
§ 1º ... 
... 
 

 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CC MAXILETRA Lei nº 13.257/2016  
 
(Marco Regulatório 
da Primeira 
Infância) 

Alterar redação  

 
Art. 37. ... 

“Art. 473. ... 
... 
Revogado. MP nº 1.116, de 4-5-2022, que até o encerramento desta edição não havia 
sido convertida em lei. 
XI – ...” 

 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CC MAXILETRA Lei nº 13.999/2020  
 
(Programa 
Nacional de Apoio 
às Microempresas 
e Empresas de 
Pequeno Porte – 
PRONAMPE) 

Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 2º ... 
... 
§ 4º ... 
§ 4º-A. O disposto no § 3º relativamente à obrigação de preservação de níveis e quantitativos 
de empregos para fins de aplicação do disposto no § 4º deste artigo não será exigível para as 
operações contratadas até 31 de dezembro de 2021. 
► § 4º-A acrescido pela Lei nº 14.348, de 25-5-2022. 
... 
Art. 6º ... 



... 
§ 2º O valor não utilizado para garantia das operações contratadas nos períodos a que se 
refere o caput do art. 3º desta Lei, assim como os valores recuperados, inclusive no caso de 
inadimplência, deverão ser devolvidos à União, a partir de 2025, nos termos em que dispuser o 
Poder Executivo, e serão integralmente utilizados para pagamento da dívida pública de 
responsabilidade do Tesouro Nacional. 
► § 2º com a redação dada pela Lei nº 14.348, de 25-5-2022. 
... 
 
 


